







A FUNDAMENTAÇÃO COMO ELEMENTO ESSENCIAL DA SENTENÇA E SUA IMPORTÂNCIA PARA A EFETIVAÇÃO DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO.


Jorge Queiroz de Almeida Neto
Acadêmico de Direito da UNIFACS.

Diego Araújo Spinola
Acadêmico de Direito da UNIFACS.
     







A sentença que, na vigência do Código de Processo Civil de 1973, tinha sua definição na literalidade do art. 162, §1º como sendo o ato pelo qual o juiz põe termo ao processo, decidindo ou não o mérito da causa, após sofrer alterações com a implantação da Lei 11.232/2005, deixou de ter esse conceito restritivo e passou a ser considerada também como uma conexão entre a fase cognitiva e a fase executiva, haja vista que o processo não se extingue, nem se encerra, mas estende-se a uma nova etapa do procedimento em que se praticam atos de constrição patrimonial, chamada de fase de execução ou cumprimento da sentença.
A sentença é certamente o ponto mais relevante e fundamental do processo, conforme pode ser verificado nas palavras de Sergio Pinto Martins (2006, p.355), ao afirmar que a natureza jurídica da sentença é 
a afirmação da vontade da lei, declarada pelo juiz, como órgão do Estado, aplicada a um caso concreto a ele submetido. Trata-se de um comando, de um ato lógico do juiz, envolvendo um ato de vontade e de inteligência do magistrado, na afirmação da lei, porém como órgão investido de jurisdição pelo Estado.
Por possuir papel tão significativo, tendo em vista que se trata de um ato jurisdicional pelo qual o juiz se pronuncia “com vistas ao proferimento de um ato-fim que solucione o conflito de interesses ou litígio”, conforme expõe Antônio Cláudio Costa Machado (2006, p.220), a sentença deve respeitar os requisitos essenciais e condições intrínsecas prescritas pela legislação nacional no art. 458 do Código de Processo Civil e na Constituição Federal no art. 93, IX, principalmente, para que possa produzir sem maiores conflitos os seus efeitos.
Este artigo visa ater-se a um dos elementos imprescindíveis da sentença, a fundamentação, cuja ausência ou má elaboração pode implicar em nulidade absoluta do ato jurisdicional.
Devemos, portanto, definir minuciosamente este elemento, ressaltando sua importância e fazendo referência ainda a seu papel como instrumento para a efetivação de um Estado democrático de Direito.

2 CONCEITO DE SENTENÇA

Anteriormente à Lei 11.232/2005, a sentença, segundo o art. 162, § 1.° do Código de Processo Civil, era vista como um ato processual que dava fim ao processo independente deste julgar ou não o mérito da causa. Ora, ao afirmar isso, a lei especificava que toda sentença atribui termo ao processo, o que não seria sempre uma verdade, já que é clara a possibilidade de caber a interposição de recurso dessa decisão, implicando no prosseguimento do feito. Este conceito também, aos olhos mais apurados do processo civil, tinha o intuito de apaziguar as discussões doutrinárias e jurisprudenciais, visto que não passava de uma forma sistemática de facilitar o emprego de recursos por parte dos operadores do Direito, eliminando possíveis dúvidas sobre qual o meio de impugnação deveria ser adotado.
Segundo Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart (2006), após a aprovação da Lei 11.232/2005, esse conceito passou a ser previsto no art. 162, § 1.°,​[1]​ conforme nova redação atribuída pela reforma da execução, que remetia o seu conceito aos arts. 267 e 269 do Código de Processo Civil, respectivamente tratando da extinção do processo sem resolução do mérito e da resolução do mérito independente da extinção ou não desse. Portanto, a maior novidade inserida por esse novo sistema é o fato deste prever a possibilidade da existência de sentença mesmo sem a extinção do processo. Isso seria cabível nos casos em que a sentença condena ao pagamento de quantia certa ou quando impõem obrigações de não fazer, fazer ou de entregar coisa, e o pedido feito é aceito, porém não causa extinção do processo.
Essa mudança é fruto de uma remodelação na fase de execução processual, pois, trouxe a desnecessidade de propositura de um processo de execução autônomo, passando a ser um complemento do processo principal, haja vista que
a prolação da sentença definitiva, isto é, aquela que aprecia o mérito da causa, já não mais implicará o término do ofício jurisdicional, na medida em que o juiz continuará praticando, no mesmo processo cognitivo, isto é, independente de um “novo” processo (de execução), atos destinados ao cumprimento das obrigações nela contidas. (LEITE, 2007, p.577).
Alexandre Freitas Câmara (2004, p.151), ao tratar sobre o tema, expõe que a execução é um prolongamento do processo, que não é mais nem puramente cognitivo nem puramente executivo, mas um processo misto, sincrético, em que as duas atividades se fundem.
Nessa mesma linha de raciocínio, esmiúça Antônio Cláudio da Costa Machado (2006, p. 703-704) ao dizer que 
nesta nova sistemática, a efetivação, concretização ou a realização do comando sentencial condenatório já não dependem mais da instauração de um outro processo, o “processo de execução” (com citação, embargos e nova sentença), mas apenas da abertura sem entraves e sem solenidades, de uma simples fase do próprio processo de conhecimento condenatório durante a qual se realizará a penhora, permitir-se-á ao devedor exercer defesa (por meio de impugnação) e se praticarão os demais atos executivos tendentes à satisfação do crédito.
Desta forma, com as alterações no regime anterior, verifica-se que ocorreu uma conexão entre o fim do processo de conhecimento e o início do processo de execução, fazendo com que os dois formassem um único processo com duas fases distintas. Em outras palavras, a execução seria uma outra fase do processo já instaurado, posterior à fase de conhecimento, e não mais um procedimento autônomo, e teria a função de cumprir o determinado pela sentença. Desse modo, fica nítida a possibilidade da existência de uma sentença que ponha fim à fase de conhecimento, mas que não extinga o processo, como enuncia o art. 269, I, do CPC. 
É importante ressaltar que apesar da nova redação trazida pela Lei 11.232/05 tornar claramente possível a existência de uma sentença que não ponha fim ao processo, embora avalie o mérito, não se faz justo dizer que todo ato judicial que trate do mérito, no interior da fase de conhecimento, seja chamado de sentença.  Essas decisões proferidas na fase citada seriam claramente as ditas decisões interlocutórias, devendo ser denominada sentença apenas quando extinguissem o processo ou a fase de conhecimento. 
A sentença pode não encerrar o processo, porém pode colocar fim apenas à fase de conhecimento, mas nenhum ato que trate do mérito no interior da fase de conhecimento pode ser admitido como sentença. (MARINONI; ARENHART, 2006, p.408).
Com isso, o texto do dispositivo advindo da lei que reformou a execução modificou a idéia de que a sentença encerra o processo, passando agora a significar ato decisório de transição da fase de conhecimento para a fase executiva.

3 REQUISITOS DA SENTENÇA
Por ser matéria importantíssima no Direito Processual, a sentença deve observar certas formalidades para que a mesma tenha condições de produzir os efeitos almejados. Essas condições essenciais da sentença, denominadas requisitos pela lei, estão reproduzidas categoricamente no art. 458 do Código de Processo Civil que versa da seguinte forma:
Art. 458. São requisitos da sentença:
I – o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do pedido e da resposta do réu, bem como o registro das principais ocorrências havidas no andamento do processo;
II – os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito;
III – o dispositivo, em que o juiz resolvera as questões, que as partes lhe submeteram.




O relatório é o momento em que o magistrado relata minuciosamente o que ocorreu no processo. É a narrativa sintética do desenvolvimento do processo, onde o juiz deve expor todos os fatos acontecidos, desde os nomes das partes, passando pelas razões do autor, até o eventual requerimento de produção de provas. É o momento em que o juiz apresenta todo o histórico processual, desde a propositura da ação até aquele instante em que a decisão está sendo proferida. Em suma, o relatório nada mais é do que o resumo detalhado do processo, a síntese da demanda. 




A fundamentação ou motivação, como também é conhecida, é o momento em que o juiz deverá demonstrar o que o levou a chegar à determinada decisão. É o instante no qual o juiz aponta as razões de fato e/ou de direito, através de leis, fatos, provas e outros incidentes processuais presentes nos autos que influenciaram na sua convicção e permitiram que motivasse a sua decisão.




O dispositivo pode ser considerado como o último requisito da sentença, visto que é nele que o juiz analisa e se pronuncia sobre o pedido do autor e o devido procedimento a ser adotado. É nesse momento que o magistrado irá apresentar a decisão judicial, designando os comandos que devem ser seguidos pelas partes.
O dispositivo pode ser direto ou indireto. Direto quando há a especificação da obrigação devida pelo vencido, e indireto seria quando o magistrado refere-se ao pedido do autor somente para acatá-lo ou não.
Diferentemente do que ocorre com a sentença na ausência de relatório ou de fundamentação (esta se torna absolutamente nula), a falta da parte dispositiva torna a sentença inexistente juridicamente, pois, é nesse momento que o juiz resolve as questões que as partes lhe submeteram e profere de fato a sua decisão. Na ausência desse requisito, não se pode falar em sentença.​[2]​
Por fim, vale observar que o dispositivo não precisa necessariamente vir na parte final da sentença, mas pode estar antes ou no meio da fundamentação.

4 FUNDAMENTAÇÃO OU MOTIVAÇÃO

A fundamentação é o momento em que o juiz deverá expor os fundamentos de fato ou de direito nos quais se baseou para tomar determinada decisão. É nesse ato que o juiz deve motivar (daí porque também é denominada motivação) seu convencimento, referindo-se a todos os fatos relevantes, como a admissibilidade ou não de determinada prova, com o intuito de deixar explícitos os motivos que o levaram a determinado julgamento. Nas palavras de José Rogério Cruz e Tucci (1987, p.15), a motivação da sentença, portanto, é a parte do julgado que deve conter, ainda que entremeadas, a exposição dos fatos relevantes para a solução do litígio e a exposição das razões jurídicas do julgamento.
É de suma importância dizer que este convencimento do juiz se dá através do que os doutrinadores chamam de persuasão racional, ou ainda, princípio do livre convencimento motivado​[3]​. Para análise desse modelo cabe atentar às palavras do mestre outrora citado José Rogério Cruz e Tucci (1987, p.102) ao afirmar que 
sem a incumbência de ater-se a um esquema rígido ditado pela lei (sistema da prova legal), o juiz monocrático, bem como o órgão colegiado, ao realizar o exame crítico dos elementos probatórios, tem a faculdade de apreciá-los livremente, para chegar à solução que lhe parecer mais justa quanto à vertente fática.
Deste modo, neste sistema, o juiz tem total liberdade para apreciar as provas e as questões constantes nos autos, para assim, formar seu convencimento. Após chegar a um posicionamento, além de proferir a decisão, deverá o juiz, através da fundamentação, dizer como valorou as provas contidas nos autos, justificando assim o seu julgamento. Vale dizer que os objetos de análise do magistrado devem estar presentes nos autos, caso contrário, estaria ele fazendo uso de conhecimento particular, infringindo, portanto, o princípio do contraditório.
Veja-se, assim, que embora o juiz seja livre para escolher os elementos que embasam o seu julgamento, por conta da prevalência do princípio do livre convencimento, em contrapartida, deverá fundamentar suas decisões, a fim de garantir a segurança e a efetividade das relações entre os jurisdicionados e o Estado.
É necessário salientar que toda decisão deve ser fundamentada, como versa o art. 93, IX da Constituição Federal, porém, em algumas situações enunciadas pela lei, essa fundamentação pode ser feita de forma concisa, conforme se verifica em entendimento jurisprudencial abaixo: 
CONSTITUCIONAL - PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - NULIDADE DA SENTENÇA - INOCORRÊNCIA - DELEGADO DE POLÍCIA - USO INDEVIDO DE VIATURA POLICIAL E DE ARMA QUE LHES FORAM CONFIADAS - VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA MORALIDADE E DA FINALIDADE - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CONFIGURADA - ART. 11 DA LEI N.º 8.429/1992 - CONFIRMAÇÃO DO ""DECISUM"". 1 - À luz do art. 245 do CPC, a falta de argüição do vício de nulidade de intimação para audiência no primeiro momento em que cabia ao interessado falar nos autos torna precluso o seu direito de rediscutir a matéria em sede de apelação. 2 - A concisão da sentença não implica ausência de fundamentação, se o magistrado abordou a matéria posta em julgamento e expôs as razões de seu convencimento. 3 - Nos termos do art. 11, inc. I, da Lei n.º 8.429/1992, pratica ato de improbidade administrativa o delegado de polícia que se serve de viatura policial durante várias horas para tratar de assuntos de interesse alheios ao serviço, bem como se vale indevidamente da arma que porta para causar intimidação, assim configurando violação aos princípios da legalidade, da moralidade e da finalidade. 4 - Preliminares rejeitadas e recurso não-provido. (PROC. 1.0024.03.043747-9/001(1), Relator: Dês. Edgard Penna Amorim, Julg. 27/09/2007, 8ª Câm. Cível, TJMG). (grifo nosso).
Dessa maneira, observamos que mesmo sendo superficial e restrita a motivação do magistrado ao proferir determinada sentença, desde que tenha sido abordada a matéria em julgamento na decisão, esta será válida, pois, trata-se de um requisito essencial para fins de evitar análises desvirtuadas dos fatos e direitos apresentados no processo e, para garantir a imparcialidade sobre a apreciação. 
É através da motivação que se avalia o exercício da atividade jurisdicional.

4.1 IMPORTÂNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO COMO ELEMENTO ESSENCIAL DA SENTENÇA

Não é por menos que a fundamentação é considerada requisito essencial da sentença. Ao demonstrar os motivos que o levaram a determinado convencimento, o magistrado torna possível garantir o respeito a alguns princípios vitais ao Direito, e, por conseguinte, o bom funcionamento do ordenamento jurídico​[4]​.
A fundamentação da sentença assegura indiretamente importantíssimas garantias previstas na Constituição Federal, quais sejam, o princípio do contraditório, da imparcialidade, da ampla defesa, da legalidade e do devido processo legal. (PERO, 2001, p.115).
Quando se fala em viabilizar a garantia desses princípios, refere-se a uma fundamental finalidade indireta, implícita, da motivação da sentença. 
A fundamentação permite ao vencido entender os motivos de seu insucesso e, se for o caso de interpor recurso, apresentar suas razões adequadamente, demonstrando os equívocos da sentença. Além disso, a fundamentação também possibilita ao órgão de segundo grau entender os motivos que levaram o julgador do primeiro grau a dar, ou não razão ao autor. (MARINONI; ARENHART, 2006, p.409).
Portanto, fica evidente a importância da fundamentação do julgado, visto que através dela as partes recebem a resposta do Estado em relação aos motivos que originaram a decisão tomada pelo magistrado, podendo assim orientar o seu foco recursal ou simplesmente compreender o motivo da sucumbência. Essa dinâmica procedimental possibilita uma melhor apuração do fato e ocasiona uma maior proximidade da justiça real, além de permitir um controle vertical da atuação do juiz, já que o juízo superior terá acesso às razões que geraram a sentença recorrida.
Vejamos jurisprudências nesse sentido:
EMENTA: Habeas corpus - A falta de fundamentação da sentença com relação as teses da defesa que têm relevância é causa de nulidade desta que deveria ter sido  reconhecida pelo acórdão impugnado e não o foi por fundamentação que não pode prevalecer. ´Habeas corpus´ conhecido e deferido, para, cassado o acórdão na  apelação, anular a sentença de primeiro grau, a fim de que outra seja proferida devidamente fundamentada. (HC 75340-GO, Relator Min. MOREIRA ALVES, DJ 08/05/98, p.2, Ement. Vol. 1909-01, p. 104, julg. 05/12/1997, Primeira Turma, unânime).
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL - NULIDADE DA SENTENÇA - SUPOSTA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - INOCORRÊNCIA - PRELIMINAR REJEITADA - AÇÃO DE COBRANÇA AJUIZADA POR EX-PROCURADOR DE AUTARQUIA MUNICIPAL - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - VERBAS REFERENTES A PROCESSOS FINALIZADOS APÓS A EXONERAÇÃO - ROMPIMENTO DO VÍNCULO - SISTEMÁTICA DE RATEIO DA VERBA HONORÁRIA - PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - EXORBITÂNCIA NA CONDENAÇÃO - REDUÇÃO - RECURSO PROVIDO, EM PARTE. 1. A hostilizada sentença contempla os requisitos essenciais à sua validade: o relatório, com suas especificações; os fundamentos, que deram sustentação à análise das questões fático-jurídicas; e o dispositivo, que julgou improcedente o pedido deduzido em juízo. Assim, quando a sentença preenche os requisitos mencionados no art. 458 do Código de Processo Civil, estando presentes, de forma clara e objetiva, as razões de convencimento, não há falar em suposta nulidade por falta de fundamento legal e/ou jurisprudencial. [...]. (PROC. 1.0702.07.344669-3/001 (1), Relator: Dês. Nepomuceno Silva, Data do julgamento: 14/02/2008, 5ª Câm. Cível, TJMG) 
Além desse ponto, é assaz importante dizer que a motivação da sentença não pode ser fruto de arbítrio do julgador, mas sim de um raciocínio lógico baseado no conteúdo examinado durante todo processo. Torna-se, então, cristalina a necessidade desse requisito da sentença na efetivação real de um Estado democrático de Direito. Ora, ao tornar público o seu convencimento, o juiz possibilita à população que fiscalize os motivos que levaram à decisão proferida.  A resposta do litígio não deve ficar reservada somente às partes envolvidas no conflito, mas sim a todo povo que, dessa forma, poderia controlar a atividade judiciária.
Ainda pertinentemente sobre o assunto Marcello Cinelli de Paula Freitas (2004) salienta que a fundamentação das decisões judiciais advém também como conseqüência natural do Estado democrático de Direito, o qual exige a participação da soberania popular, dando condições ao povo de fiscalizar os atos decisórios. 
Nessa mesma linha de raciocínio, justificando a necessidade da fundamentação das decisões judiciais, são exatas as palavras de Eduardo Couture, citado por Ana Luiza Berg Barcellos (2004, p. 07), ao dizer que se trata de uma maneira de fiscalizar a atividade intelectual do Juiz frente ao caso, a fim de poder-se comprovar que sua decisão é um ato refletido, emanado de um estudo das circunstâncias particulares, e não um ato discricionário de sua vontade arbitrária.
Desta forma, pode-se afirmar que a motivação da sentença não tem destino unicamente às partes constantes no processo, devendo ser considerada uma exigência indireta da sociedade que visa à efetivação de fato de um Estado democrático de Direito.

4.2 CONSEQÜÊNCIA DA SENTENÇA NÃO OU INSUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA.

Primeiramente é importante dizer que embora a grande maioria da doutrina pátria afirme que a sentença não fundamentada provoque nulidade absoluta, uma pequena parte considera que este fato não implicaria em nulidade, mas sim em anulabilidade da sentença sem motivação. Para os adeptos desse entendimento, a decisão desmotivada tem validade até o momento em que for retirada do sistema jurídico, reiterando, ainda, que a decisão sem fundamentação transita soberanamente em julgado. Parece-me precipitado esse argumento, visto que ao pensar dessa forma, estar-se-ia cometendo um equívoco sobre os conceitos de validade e de eficácia. Ora, ter validade não significa produzir efeitos, podendo, portanto, um ato ser válido e mesmo assim ineficaz. Além de ambas poderem ser sanadas durante o trânsito em julgado, os dois vícios se sujeitam a posterior Ação Rescisória.
Filiando-me à corrente majoritária, insta dizer que a ausência da motivação na sentença ocasiona a nulidade absoluta desta, como prevê o art. 93, IX da Constituição Federal. Para se compreender a gravidade que gera a falta desse requisito, é necessário antes, conceituar tal resultado.
A nulidade absoluta ocorre quando existem vícios gravemente acentuados de modo a se tornar impossível saná-los. Recorre-se mais uma vez a Marcello Cinelli de Paula Freitas, o qual com propriedade designa este conceito:
Dentre os vícios que se referem aos requisitos necessários para a realização da função técnica do ato, alguns se evidenciam insanáveis, porque dizem respeito à violação de norma cogente, onde estão tutelados preferencialmente interesses públicos. Estes vícios levam à nulidade absoluta. (FREITAS, 2004, p.32).
Portanto, como ficou constatado em tópico anterior, a sentença não motivada infringiria a garantia prevista pelo art. 93, IX, da Constituição Federal, que encontra grande respaldo no interesse público, tornando-se dessa forma nula.
Urge questionar, ainda, se a sentença insuficientemente fundamentada também seria viciada. É importante diferenciar fundamentação insuficiente de motivação concisa, a qual é tolerada em algumas decisões. A primeira é aquela em que o magistrado não aprecia todos os temas suscitados pelas partes, ou seja, é incompleta, enquanto que na segunda existe uma análise de todos os assuntos remetidos pelas partes, porém sinteticamente.
É consoante na doutrina a opinião de que a fundamentação deficiente não preenche o requisito disposto no art. 458, II, CPC e, por isso, não pode ser considerada fundamentação, ocasionando, portanto, vício na decisão.
As hipóteses de insuficiência de motivação derivam da impossibilidade de entender o raciocínio do juiz que o levou a afirmar seus motivos ou quando existem argumentos contraditórios na sua fundamentação.  Vale ressaltar, porém, que essa motivação insuficiente pode ser sanada através de embargos de declaração, previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil, que visam elucidar possíveis obscuridades ou contradições presentes na sentença ou acórdão, além de esclarecer eventuais omissões por parte do magistrado ou tribunal. Caso este recurso seja negado, a decisão seguirá viciada podendo ser impugnada por outros meios dispostos no tópico a seguir.

4.3 IMPUGNAÇÃO DE SENTENÇA MAL FUNDAMENTADA

Genericamente, a decisão judicial pode ser impugnada através de duas vias: ou através do recurso ou da Ação Rescisória. Segundo os ensinamentos dos processualistas Fredie Didier Júnior e Leonardo da Cunha (2006, p.317), o recurso é “o meio de impugnação da decisão judicial dentro do processo em que a decisão foi proferida (até o trânsito em julgado); a Ação Rescisória é o meio de desconstituição da coisa julgada material [...]” .
É importante fazer maiores distinções a respeito do recurso e da ação rescisória. O primeiro não forma uma nova relação jurídica enquanto que a ação rescisória, por ser uma ação autônoma de impugnação, gera um novo processo. É necessário, também, esclarecer que a ação rescisória só pode ser ajuizada quando a sentença de mérito já transitou em julgado, ao contrário do recurso.
Após essa breve exposição conceitual, cabe atentar à importância de ambos os meios na impugnação da sentença mal fundamentada.
A sentença com vício de motivação pode ser rescindida através da apelação, ou ainda, mediante Ação Rescisória. Como vimos no tópico anterior, a decisão insuficientemente fundamentada pode ser atacada através do embargo de declaração (recurso).
A apelação é o recurso previsto pelo Código de Processo Civil que viabiliza ao interessado impugnar qualquer tipo de sentença em qualquer espécie de procedimento ou processo, desde que o conceito dessa decisão judicial se enquadre ao art. 162, §1°. Esse conceito já foi destrinchado no ponto 2 desse artigo.
Este recurso tem devolutividade ampla, ou seja, permite a impugnação de qualquer vício encontrado na sentença, seja vício de forma (error in procedendo), seja vício de julgamento (error in judicando). Permite-se, assim, apontar tanto a inadequação formal da sentença – que, por exemplo, não obedeceu aos ditames legais sobre seus requisitos -, quanto o equívoco cometido nos juízos ali lançados [...]. Também é possível que, na apelação, se invoque a nulidade da sentença por vícios anteriores, e não internos a ela [...] (MARINONI; ARENHART, 2006, p.537).
Conforme demonstrado, torna-se evidente o cabimento da apelação no caso de sentença não fundamentada.
A outra forma de rescindir a sentença sem fundamentação, como já foi dito, é a Ação Rescisória. Esta encontra respaldo no art. 485 do Código de Processo Civil.
Esse artigo enumera todas as hipóteses de cabimento dessa ação em seus incisos, e o que melhor se encaixa ao tema exposto é o inciso V do mesmo artigo, que versa sobre violação literal de disposição da lei, o chamado error in procedendo.
Para melhor entendermos a aplicação desse dispositivo legal ao tema, devemos compreender que o conceito de lei, segundo observa Nelson Nery Jr e Rosa Maria de Andrade Nery (2006), tem aqui sentido amplo, seja de caráter material ou processual, em qualquer nível (federal, estadual, municipal e distrital), abrangendo a Constituição Federal.




Como se pôde ver ao longo desse artigo, a fundamentação não tem uma importância meramente formal. Sua finalidade é maior do que a exposição dos motivos que convenceram o juiz a tomar determinada decisão. Na verdade, a principal função deriva da demonstração desse raciocínio lógico. Na fundamentação da sentença está presente intrinsecamente a garantia de princípios básicos do ordenamento jurídico que emanam do Estado Democrático de Direito. 
É corriqueiro a quem advoga nos juizados especiais, por exemplo, ver sentenças com motivação bastante sucintas ou ainda remetendo apenas ao dispositivo legal, alegando-se a necessidade da celeridade e simplicidade processual que abalizam esses tipos de juizados. Ao praticar tamanho equívoco, o juiz viola garantias constitucionais e vai de encontro ao Estado Democrático de Direito, que exige a soberania popular.
O magistrado que peca na fundamentação é negligente tanto com as partes, que precisam entender os motivos que levaram o juiz a tomar determinada decisão, quanto com a população, que é responsável também pela fiscalização da atividade judiciária.
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^1	  Art. 162, §1º, CPC: Sentença é o ato do juiz que implica alguma das situações previstas nos arts. 267 e 269 desta Lei.
^2	  Trata-se de entendimento da doutrina majoritária que sustenta uma superioridade do dispositivo em relação à fundamentação, haja vista que a parte decisória encontra-se toda naquela, e por isso, a falta da motivação, se presente aquele, acarretaria a nulidade da sentença. Ou seja, a sentença sem dispositivo inexiste juridicamente, ainda que contenha motivação.   Em sentido diverso, Wilson Alves de Souza (2008), com propriedade, defende o ponto de vista no qual num sistema jurídico democrático de direito, não deveria existir distinção quanto ao nível de importância entre a motivação e o dispositivo, sendo tal aspecto também parte da decisão, pois, o dispositivo isoladamente não tem significado nem relevância em termos de decisão.   Desta maneira, Wilson Alves de Souza (2008, p.237) sustenta que a “sentença carente de motivação é ato absolutamente ilegítimo que transcende em antijuridicidade, ou seja, é ato de puro e aberto arbítrio, de pura e aberta violência, o que significa dizer que não passa de ato caracterizado como juridicamente inexistente, ainda que emanado do agente estatal (juiz) competente dentro de um processo a pretexto de agir em nome do Estado, de maneira que nenhum cidadão está obrigado a cumpri-la [...]”.
^3	  Art. 131 do CPC. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que Ihe formaram o convencimento. (Esse artigo expressa a liberdade que possui o juiz para valorar os fatos e provas apresentadas pelas partes, bem como, a necessidade do julgador expor claramente o porquê do seu convencimento.)
^4	  Em sua obra, o doutrinador José Rogério Cruz e Tucci (1987, p. 4-5) expõe que o dever de motivar os atos decisórios constitui um dos mais altos, senão o mais alto e transcendente dos princípios do direito processual moderno.
